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Secção 1

AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de

matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou

omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no

máximo, até 48 horas após a • Saida dos orgãos oficiais.
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DECRETO-LEI N. 3.e17 — DE 15 DE SETEMBRO DE 1911

Estabelece as bases de organizactio dos désportos universitários _
•

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe confere
o art.. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica instituida a Confederação dos Desportos Universi-
tários.	 •

- Art. 2.0 A Confederação dos Desportos Universitários organi-
zar-se-á de acordo com as seguintes bases, desde já em vigor:

1. Haverá, em cada estabelecimento de ensino superior, uma as-
sociação atlética acadêmica, constituida por alunos, e' destinada à prá-
tica de desportos e à realização sie competicões desportivas. A asso.
dação atlética acadêmica de cada estabelecimento de ensino superior,
estará anexa ao seu diretório acadêmico, devendo o presidente claque-
la fazer parte deste.

Il. As associações atléticas acadêmicas formarão, dentro de cada
universidade, uma federação atlética 'acadêmica, que estará anexa ao
diretório central acadêmico da mesma universidade, devendo o pre-
sidente daquela fazer parte deste.

As associações atléticas acadêmicas dos -estabelecimentos'
isolados de. ensino superior, no Distrito Federal ou dentro de um mes-
ino . Estado ou Território, reunir-se-ão miara a constituição de uma
federação atlética acadêmica, salvo se -preferirem filiar-se à federação
da universidade ou de uma' das universidades aí existentes.

1V. As federações atléticas acadêmicas de todo o pais formarão
a Confederação dos Desportos Universitários.
,V. Se, em determinado Estado ou Território, só existir um Cs-

tabelecimeúto de ensino superior, filiar-se-á a sua associação atléti-
ca adadêmica diretamente à Confederação dos Desportos Univerel-
tários.

VI. . A sede da Confederação dos Desportos Universitários é o
Distrito Federal:

Vil. Deverão as universidades e os estabelecimente isolados de
ensino superior construir e montar praças desportivas para uso .19
seus alunos, constituindo esta obrigação uma das condições da auto- -
rização e do reconhecimento federais, de que trata o decreto-lei nú-
mero 421, de 10 de maio de 1938.

.VIII. As pessoas naturais ou jurídicas, que mantenham esta-
belecimentos ao ensino superior autorizados eu reeonhecidos jtrio
verno Federal, deverão conceder às respectivas associações atléticas
académicas unma subvenção anual destinada a auxiliar-lhes a manu-
tenção.. As associações atléticas académicas dos estabelecimentos fe-
derais de ensino superior -será concedida anualmente uma subvenção
federal, observado o regime estabelecido pelos decretos-leis n. 527,
de 1 de julho 'de 1938. D. 003, gte 15 do setembro do mesmo momo, e
mi. 4.500, de 9 de agosto de 1930. A mesma subvenção, e de acordo
com o mesmo regime, poderá ser voneedida à 1:0111..CderaPãO 4108 IMS-

portos Universitários e às federações atléticas aemulêmli.eis. Não se
exigirá, para a• concessão da subvenção federal, num e noutro case,
parecer de orgão colegial opinativo.
• 1X. São exteesivos aos desportos universitários iodos iis favo-
res inst•ituidos para os desportos em geral pelo decreto-lei n. 3.190,
de 14 de abril de 19-11: as disposições 410 referido decreto-lei, que 41i-
gam -respeito à organização desportiva, são igualmente extensivas mem
desportos universitários, em tudo- que lhes forem aplicáveis„ 	 .

X. Ficam instituidos os Jogos Universitários Brasileiros. com
o carater de competições nacionais, a serem realizados bienalmente.
Ficam considerados como'Priineires, Segundos e Terceiros Jogos uni-
versitários Brasileiros, .respectivamente, a Primeira Olimpíada tini..
veri.dtária Urzeziloira, realizada em Slão Paulo, em 19:15, es• jogi's
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XI. Não poderá o aluno de estabelecimento de ensino superior
participar da competição desportiva não universitária sem licença ess
penal da federaaão atlética acadêmica a que estiver filiado, ou, na
caso do n. V. deste artigo, da diretoria da sua própria associação. sen-
do de nenhum efeito aquela participação, se a licença for negada.

Art. 3.0 Os regulamentos dos desportos universitários, e bem as-
sim os estatutos da Confederação dos Desportos Universitários, serão
aprovados por decreto do Presidente da República. Os estatutos das
associações atlaticas acadêmicas deverão ser aprovados pelas fe-
derações a que estiverem filiadas, ou, não havendo filiação à tas
iterava°, pela Gonfederaçáo tios Desportos Universitários, Os estatu-
tos das federações atléticas acadêmicas deverão sor aprovados pals
4 1onfederação dos Dosportos Universitários.

Art. 4.0 Dos estatutos da Confederação dos Desportas 'adversa-
tarioa constarão as rateai:a, (fasta C,Ahl o Canse:11w Nacional de Dos_
portos,

Art. 5.° Os símbolos da Confederação dos Desportos Universitá-
rios e das federações e associações atléticas acadêmicas serão defini-
dos nos respectivos estatutos. Dependerão de aprovação da Caules

te" le.raaato dos Desportos Universitários os simbolos das associações atlé-
ticas acadêmicas.

Art. 6.0 Até a realização dos Quartos Jogos Universitários bra-
sileiros, em São Paulo, no primeiro semestre da 1942, deverão estai:
os desportos universitários organizados nos termos do presente decre-
to-lei, cabendo ao ministro da Educação, para este efeito, dar as ne-
cessárias providaneias.

Art. 7•0 Este decreto-lei entrará em viger na data de sua pus
I *liana° .

Art. SP Ficam revogadas as disposições em 'contrário.
Rio de Janeiro, 15 da setembro de 1941, 120. 0 da Independência

53.0	Repablica.

versitários de Minas Gerais realizados em 1938, e a Segunda Olim-
piada Universitária Brasileira, realizada em São Paulo, em 1940. 	 Ministério da Justiça e Negócios Interiores

• Orruato VARGAS

Gustavo Caponemfl

DECRETO N. 7.813, DE 6 na. marassaao Pa 1941

Aprova projeto e orçamento, para a construção de um muro de con-
creto armado na Rède Mineira de Viação

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe cosifere
a artigo 74, letra a, da Constituição, detrata:

Artigo Único. Ficam aprovados o projeto e orçamento que com
41W1) este baixam, rubricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do De-

partamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, para a construção de um muro de concreto armado dastinado ao
fechamento das oficinas e do depósito de Barra Mansa — km 109 —
Bitola do lm,00 — Linha de Angra dos Reis a Monte Urinei° — da

_Rade Mineira de Viação.
Parágrafo único. As despesas que forem efetuadas, até o máximo

do orçamento ora aprovado, na importância de 40:6007 (quarenta
contos seiscentos e quatro mil e sete centos réis), depois de apuradas
tn regular tomada de contas, serão levadas à conta do "Fundo de Me-

lhoramentos" da Rade, nos termos do contrato em vigor.
Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1941, 120.0 da Independência e

51.0 da República.
GETULIO VARGAS

Joio de Mendonça Limo
(N. 11.051 — 15-9-41. — 3116)

DECRETO N. 7.814, DE 6 na S5a1524.13f1.0

Aproaa projeto e orçamento para g construção de vagões da Réde
Mineira de Viação

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento que com
este baixam, rubricados pelo diretor da Divisão do Orçamento do De-
partamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Públi-
'as, para a construção de cem vagões fechados, da série "Vla", para
36 toneladas, nas oficinas da Rade Mineira de Viação.

Parágrafo único. As despesas que forem efetuadas, até o máximo
de orçamento ora aprovado, na importância total do 4.064:151$5 (qua-
tro mil o sessenta e quatro contos cento e cinquenta e um mil e qui-
nhentos réis), depois de apuradas em regular tornada de contas, serão
levadas à couta do "Fundo de Melhoramentos" da Rade, nos termos do
,:oadrato em vigor.

Rio do Janeiro, 6 de setembro de 1941, 120.0 da Independência e
,S3P da República.

GBTULTO VARGAS

tai. •11.033 — 14-9-941 — 2(4a)
	 4 Mendono Limo

DECRETOS DE 15 DE SETEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

Cs/Nal:Dalt NATURAL' ZAÇ Ã O :

No conformidade dos decretos us. 6.918, de ri de maio
de 1908, n. 2.004, de 26 de novembro do la~a imo e
deeeelo-lei n. 389, de 25 de abril de 1938. aí im d ama
posso gozar dos direitos outorgados pela ronstitniedio
e leis do Brasil:

A Luiz Augusta Paredes, natural de Portugal, nascido a 1 de
agosto de 1911, filho de José Assunção paredes; „ da aermaaa
.1esas, solteiro, residente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2.° e 3.0, 'do ort.'40, ulvi de-
creto-lei n. 1. 202, de 8 de abril de 1939, of int ele que
possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição
e leis do Brasil:

A Antônio Joaquim Fernandes, natural de Portugal, nascido a
243 de setembro de 1889, filho de Manoel José Fernandes e de Maria
Candida, casado, residente no Estado de São Paula.

A Álvaro Luiz Pereira, natural de Portugal, pastado a 3 de
junho de 1881, filho de Alfredo Luiz Pereira e de Francisca Alves
Pereira, casado, residente nesta Capital.

A Albertino Moreira de Pinho, natural de Portugal. osseido a 21
de julho de 1888, filho do Bernardino de Pinho e de Virginis. Mo-
reira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Augusto Baptista, natural de Portugal, nascido a 8 de leve.
reiro de 1910, filho de Benjamin Baptista e de Adelaide Rosa, casado,
residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Canina° Augusto, natural de Portugal, nascido a 16 de abril
de 1885, filho de Manoel dos Santos e de Maria Joaquina, ca.sado,
resideuto nesta Capital.

A Germano de Almeida Barros, natural de Portugal, nascido a
9 de julho de 1884, filho de Joaquim de Barros e ia Maria dos
Anjos, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Joaquim Nunes Seabra, natural de Portugal, nascido a 13 da
junho de 1903, filho de Manoel Nunca Seabra e de Palmira Fradique
Seabra, casado, residente nesta Capital.

A Joaquim Pereira Jnlião, natural de Portugal, nascido a 13 de
setembro de 1887, filho de JostS Pereira Julião e sie Anna Pereira
de Souza, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Franciaca, natural de Portugal, nascido a 4 de junho
de 1903, filho de Manoel Maria Francisco e de Iria Maria, rasado,
residente no Estado de São Paulo.

A Miguel Rogerio, natural da Itália, nascido a 3 de maio de 1893,
filho de José Rogerio e de Maria Antania Manhã, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A. Sebastião Fernandes, natural de Portugal, nascido a 17 de
dezembro de 1894, filho de Bento Fernandes Salvado e de Maria do
Carmo Corrêa, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Severino Iglesias Garrido, natural da Espanha, nascida .a
de março de 1887, filho de José Iglesias Frays e de Manoels Garrido
Barros, viuvo, residente no Eatado de São Paulo.

Ministério da Educação e Saude
DECRETO DE 15 DE SETEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER;

De acordo cem o art. 2.0, § 4.0, do decreto-lei se. 2.895,
de 21 de dezembro de 1940:

João

Tendo ein vista o que consta do processo ii. 36,898, de 1941, da
Socretaria do Estado da Educação e Saude:

A gratificação de magistério de 4:80(40 (quatro contos e oito-
centos mil réis) anuais, a Mario Paulo do Brito, ocupante do carga
do professor catedrático, padrão 1n1, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Educação e Sande.

A Abílio José, natural de Portugal, nascida a 7 de abril de 1890,
filho de Domingos José e de Maria Teresa de Jesus, casado, resi-

e dente L19 Estado de Minas Gerais.


